
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 189.845 - RS (2010/0205654-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MARCO AURELIO ALMEIDA BADINELLI 
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

– O fato de o agravante possuir vários registros na sua folha de 
antecedentes criminais indica que o crime em questão não é fato isolado em 
sua vida, o que impõe uma resposta penal efetiva para impedir o retorno do 
paciente às atividades criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 25 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 189.845 - RS (2010/0205654-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MARCO AURELIO ALMEIDA BADINELLI 
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus, interposto por MARCO 

AURÉLIO ALMEIDA BADINELLI, contra decisão monocrática de minha relatoria em que 

neguei seguimento ao writ, nos termos do art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Reitera o agravante os argumentos apreciados na decisão monocrática 

impugnada, alegando que circunstâncias subjetivas, no caso, a reiteração delitiva, não tem o 

condão de afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Postula, assim, pela reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 189.845 - RS (2010/0205654-3)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho da agravante, persisto no entendimento firmado no 

decisum agravado.

Extrai-se dos autos que a decisão denegou a ordem de habeas corpus nos 

seguintes termos:

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso no processo penal. Contudo, à luz de princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS 
CORTES SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR 
A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular 
do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, 
Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no 
DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no DJe 
de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. 
LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 
06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 
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Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe 
de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação 
lançada pelo Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no 
tocante a habeas já formalizado sob a óptica da substituição do 
recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, 
ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem 
de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva 
decretada a fim de assegurar a execução de medida protetiva de 
urgência, porque, 'usuário de drogas, já se envolveu em outras 
situações de violência doméstica contra a mulher, estando, 
inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de [sua 
esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para 
a garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da 
ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de 
substitutivo de recurso próprio e passo a analisar se é o caso de concessão da 
ordem de ofício.

O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do aludido princípio, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; 
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (STF, HC 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
DJe de 18.9.2012).

In casu, trata-se de ação penal cuja denúncia imputa ao paciente 
a prática do delito tipificado no art. 155, caput, do CP, relativo à conduta de 
furtar bem avaliado no valor de R$ 40,00. 

O Tribunal de origem ao afastar a aplicação do princípio em 
comento, teceu as seguintes considerações, litteris: 

Muito embora o valor da res, por si só, talvez autorizasse 
a aplicação do princípio da insignificância, pois avaliado o bem, 
em abril de 2009, em R$ 40,00 (quarenta reais), montante que 
corresponde a pouco menos de dez por cento do salário mínimo 
então vigente, R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco 
reais), parâmetro sempre tomado para aferição do que seja 
pequeno valor, não há que se confundir valor desprezível com 
prejuízo insignificante, nem mesmo com ausência de prejuízo, 
sendo irrelevante que o bem tenha sido restituído à vítima.

Ademais, a atipicidade há de ser apreciada, não só pelo 
valor da res, mas pela repercussão do delito na pessoa da vítima 
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e pela conduta do agente, além das suas condições pessoais. Só 
cabe cogitar-se da insignificância, quando a coisa não tiver maior 
significado para a vítima. Só haverá de considerar-se 
insignificante a lesão patrimonial se, além do valor desprezível da 
coisa, o bem não tiver qualquer significado para seu proprietário, 
por sua total desimportância.

Na hipótese em exame, isso não ocorreu. Segundo o que 
se apura da prova, a importância é evidenciada pelo 
comportamento da vítima, que, ao perceber o furto, acionou a 
milícia, auxiliando-a na procura do acusado, que foi detido e 
preso em flagrante delito.

É sabido que tais furtos, como o narrado na denúncia, 
causam enormes prejuízos aos proprietários de pequenos 
estabelecimentos comerciais. Práticas como à descrita na inicial 
acusatória certamente ensejam desfalques significativos a 
comerciantes e estabelecimentos de menor porte, de forma que 
a conduta e seu modus operandi não podem ser tolerados. 
Saliento que até uma empresa de grande porte, se 
constantemente vítima de furtos desta espécie, ao final de um 
período terá, sim, prejuízo de monta.

Finalmente, a certidão de antecedentes judiciais do 
acusado (fis. 63/64) indica que o delito descrito na denúncia não 
é fato isolado em sua vida, o que também impede, na espécie, a 
aplicação do princípio da insignificância ou bagatela. (fls. 145/146)

Como se vê, sem adentrar no mérito acerca do alegado pequeno 
valor do bem subtraído – bem avaliado em R$ 40,00 –, a conduta se reveste de 
reprovabilidade que não é irrelevante, vez que se trata de paciente contumaz 
em práticas delituosas, pois, conforme anotado pelo Tribunal a quo, "a certidão 
de antecedentes judiciais do acusado (fls. 63/64) indica que o delito descrito na 
denúncia não é fato isolado em sua vida, o que também impede, na espécie, a 
aplicação do princípio da insignificância ou bagatela." (fl. 146)

Dessa forma, diante da relevância penal do fato e da 
periculosidade social atribuída ao paciente, não há como reconhecer a 
atipicidade material da conduta.

Sobre a questão, confira-se o seguinte julgado:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. ORDEM DENEGADA.

I. O valor da res furtiva - o qual, no caso, não se 
representa insignificante - como único parâmetro para a 
aplicação do princípio da insignificância levaria ao obrigatório 
afastamento da tipicidade de diversos crimes em sua modalidade 
tentada e esvaziamento da figura do furto privilegiado.

II. Embora a res furtiva tenha sido restituída à vítima, tal 
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fato não permite, isoladamente, o reconhecimento da atipicidade 
material da conduta, sendo que a ausência de prejuízo deve ser 
analisada em conjunto com as demais circunstâncias dos autos.

III. Reiteração de condutas criminosas que inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, pois o acusado, nos 
termos do reconhecido no bojo do acórdão ora combatido, 
ostenta diversos registros criminais pela prática de delitos símiles 
ao dos autos.

IV. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator. (HC 
213.905/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 
08/02/2012)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Entendo que decisão agravada merece ser confirmada, visto que está em 

conformidade com o posicionamento desta Corte, segundo o qual a aplicabilidade do princípio 

da insignificância no delito de furto, para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se 

evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 

pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social. 

Entretanto, o fato de o agravante possuir vários registros na sua folha de 

antecedentes criminais indica que o crime em questão não é fato isolado em sua vida, o que 

impõe uma resposta penal efetiva para impedir o retorno do paciente às atividades 

criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. FURTO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS DESFAVORÁVEIS. REITERAÇÃO DELITIVA. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano 
causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob 
pena de se aceitar ou mesmo incentivar a prática de pequenos delitos, 
aumentando ainda mais a sensação de impunidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
253.625/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 22.5.2013)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. BENS DE VALOR ÍNFIMO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
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conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Hipótese de furto simples, no qual não se observa a 
irrelevância do fato, tendo em vista a reincidência do agente, situação que 
demonstra efetiva periculosidade social, exigindo-se a atuação por parte do 
Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à 
tipicidade formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o furto 
simples em questão não representa fato isolado na vida do paciente, 
impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a coibir a 
reiteração criminosa.

ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Os arts. 34, inciso XVIII e 210, ambos do Regimento Interno 
deste Sodalício, autorizam o relator a negar seguimento ou indeferir 
liminarmente o habeas corpus quando o pedido for manifestamente incabível, 
como ocorre na hipótese dos autos, não se configurando, portanto, ofensa ao 
princípio da colegialidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
230.364/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1.3.2013)

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0205654-3 HC 189.845 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20900014055           520900014055          70037615358

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MARCO AURELIO ALMEIDA BADINELLI
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO AURELIO ALMEIDA BADINELLI
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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